PARECER Nº 1321, DE 2015
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1271, DE 2014, APENSADO O PROJETO DE LEI Nº 1277, DE 2014

Da lavra do nobre Deputado Campos Machado, a propositura em epígrafe tem por objetivo de a revogação do parágrafo 3º da Lei nº 12.226, de 11 de janeiro de 2006, junto ao qual tramita apensado o Projeto de Lei nº 1.277, de 2014, de autoria dos nobres Deputados José Zico Prado e Adriano Diogo, que busca revogar o art. 3º e 3º, da Lei nº 12.226/2006.


Nos termos do item 2, parágrafo único dos artigo 148, do Regimento Consolidado, a propositura permaneceu em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutos.


Na continuidade do processo legislativo o projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser exarado parecer quanto a sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, sendo-lhe apensado, na referida Comissão, o Projeto de Lei nº 1.277, de 2014, seguindo para análise nesta condição.


Esgotado o prazo regimental e alterado o regime de tramitação para regime de urgência, foi designado Relator Especial que manifestou-se favoravelmente ao projeto em análise e apresentou emenda modificativa ao Projeto de Lei nº 1.271, de 2014.


Na continuidade do processo legislativo foram as proposituras encaminhadas à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho onde recebeu parecer favorável, na forma da emenda ora apresentada e contrário a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.


Por força de despacho de fls. 36, a propositura foi encaminhada à Comissão de Atividades Econômicas, para ser analisada e exarado parecer quanto aos aspectos que nos cabe. 


Ao fazê-lo verificamos que a Lei n. 5.764, de 1971 (art. 105) dispõe competir a Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB), além do registro de todas as cooperativas que, para todos os efeitos, integram a organização, exercer a atividade de representação das  cooperativas  registradas que integram a OCB e, o mais importante, defender os interesses das cooperativas.


Essas atribuições, somadas à natureza sui generis de órgão técnico consultivo do governo atribuído a OCB pela Lei n. 5.764, de 1971 (art. 105 “caput”) outorgam a esta instituição "a condição de porta-voz ante as instâncias públicas e nas relações sociais dos interesses de uma certa coletividade de pessoas", conferindo a máxima legitimidade na representação.


Ademais a OCB e as unidades estaduais (OCESP) que a compõem trabalham em pról das cooperativas, buscando otimizar o trabalha efetivado pelos cooperados, orientando-os em muitos aspectos, alem de realizar o mapeamento de proposições (Legislativo) e normativos (Executivo e Judiciário) que sejam pertinentes às atividades do setor cooperativista, trabalhando ainda na sensibilização de parlamentares e demais autoridades políticas da importância dos pleitos do cooperativismo, conforme orientações técnicas, pareceres, proposições e emendas, promovendo encontros com autoridades, a fim de fomentar alianças estratégicas e disseminar maior conhecimento sobre o cooperativismo, participar de fóruns, comitês e câmaras temáticas do Executivo, do Judiciário e de outras instituições que tenham impacto sobre o Sistema Cooperativista Nacional, articulando com entidades parceiras para definição de objetivos comuns elaborando estratégias políticas, a partir da realização de estudos, perfil de atuação de autoridades, monitoramento de discursos e notícias verificando a conjuntura política nacional e internacional.


Todas as atividades praticas pela entidade representativa, dentro de suas competências, visam o aperfeiçoamento do sistema cooperativista e a defesa das cooperativas e, por conseguinte os cooperados.


Neste contexto, o registro das cooperativas assume particular e especial finalidade, considerando que das informações e dos números decorrentes deste, é possível planejar, desenvolver e executar as ações que a entidade de representação empreende em defesa do cooperativismo.


Ao se propor medidas de defesa, apoio e estímulo ao cooperativismo, é fundamental conhecer o universo de representados, no sentido de quantos são, que segmentos atuam, onde se situam, dentre outras inúmeras informações estratégicas que somente são obtidas se as sociedades cooperativas estiverem devidamente registradas junto a OCB.


Sem o registro, é possível afirmar que resta inviabilizado à OCESP e à OCB o exercício das atribuições legais que a Lei nº 5.764/71 lhes confere, em seu art. 105.


Um dos principais benefícios de uma cooperativa registrada é a segurança jurídica, isto porque, o registro confere a regularidade dos atos constitutivos das cooperativas em consonância com a Lei nº 5.764/1971, que é a lei que estabelece o regime jurídico deste tipo de sociedade.


Pelo registro é possível identificar se uma cooperativa é legal e se atua de acordo com os valores e princípios cooperativistas, servindo suas informações de parâmetro para que os Órgãos Públicos dispensem tratamento adequado às cooperativas.


O registro também contribui para a execução de uma boa Política Nacional do Cooperativismo, porque através dele é possível congregar todos os ramos de atividades (saúde, crédito, agropecuário, consumo, habitacional, educacional, infraestrutura, transporte, produção, trabalho e mineral) e propiciar a sobrevivência de um modelo econômico efetivo que gera desenvolvimento para a sua região, propiciando trabalho e dignidade às pessoas que nele se associam legalmente formando uma cooperativa. 


Dados extraídos da OCB e do IBGE demonstram que as cooperativas de 2003 a 2012 alcançaram o patamar de 11 milhões de associados com número de empregos diretos no mesmo período, passando do patamar de 320 mil.


Não há dúvidas, portanto, que a OCB é a organização de cúpula nacional do Sistema Cooperativista Brasileiro – são 6.586 cooperativas registradas


O elenco de competências reconhecidas à instituição, pelo artigo 105 da Lei 5.764/71, demonstra claramente se tratar de um órgão que atua no interesse de todo o cooperativismo. Seu objetivo, certamente, é preservar a prática e a doutrina cooperativa no território brasileiro, o que vem sendo desenvolvido ao longo das últimas 4 (quatro) décadas de atuação.


Tudo isso demonstra a especificidade de todo modelo, o tamanho e a importância da OCB/OCESP como órgão de representação do cooperativismo brasileiro, a qual se submete a regras e atua nos exatos termos da legislação que regulamenta as cooperativas.


Cabe a OCB e a OCESP, monitorar a atividade das cooperativas através do registro, verificando se as entidades estão praticando a doutrina cooperativista, beneficiando-se da política estatal de incentivo e fomento voltada para esta espécie societária. Tal atividade é muito diferente do ato de intervir. O registro se prende a uma atividade de monitoramento, e monitoramento não se confunde com intervenção, ingerência ou invasão do poder de condução de sua atividade, e que cada cooperativa nesse particular possui.


Portanto, as cooperativas  que não passam pelo crivo das entidades representativas do sistema cooperativista OCESP/OCB, poderão se desenvolver a margem da legalidade e ficarão  suscetíveis de terem suas informações encaminhadas e fiscalizadas pelo Poder Público colocando todo o modelo cooperativo a perder, de modo a ofender o princípio da livre concorrência, já que as demais sociedades se pegarão na fragilidade dessas cooperativas para extingui-las do mercado.


É dizer que a aprovação da propositura em estudo, diferente daquilo que pregam alguns, levaria ao colapso o sistema cooperativista do Estado de São Paulo, causando prejuízos imensuráveis a todas as cooperativas e seus cooperados, sejam elas, registradas ou não, pois, economicamente falando, estariam fragilizadas diante do poderio econômico dos seus concorrentes.


Por outro lado, cabe salientar a OCB e a OCESP trabalham sempre buscando a melhoria das cooperativas e dos cooperados, visando atender desde as necessidades básicas das cooperativas, através de consultorias jurídica, fiscal e tributária. Essas consultorias e serviços sempre representaram, tanto para as empresas, como para as cooperativas os maiores despesas a serem arcadas, minguando os lucros naquela e as sobras liquidas destas.


Assim, ante o exposto somos contrários à aprovação dos Projetos de Lei, 1.271/2014 e 1.277/2014, e as emendas apresentadas.

a) Hélio Nishimoto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 20/10/2015.
a) Itamar Borges – Presidente

Celino Cardoso – Barros Munhoz – Hélio Nishimoto – Cezinha de Madureira – Reinaldo Alguz – Itamar Borges – Ana do Carmo (com o voto em separado)

VOTO EM SEPARADO



De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe dispõe sobre a revogação do parágrafo 3º da Lei n. 12.226, de 11 de janeiro de 2006.  Neste projeto tramita apensado o Projeto de Lei nº 1277, de 2014, de autoria dos ilustres deputados José Zico Prado e Adriano Diogo, que dispõe sobre a revogação do art. 3º e do § 3º da Lei nº 12.226, de 2006.



A propositura em tela permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



No curso do processo legislativo correspondente, o projeto seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu o apensamento do Projeto de Lei nº 1277, de 2014 e nesta condição seguiu para análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico, consoante disposto no parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. Decorrido o prazo regimental para manifestação daquele órgão, foi designado Relator Especial, pela Presidência, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favorável e apresentou emenda modificativa ao Projeto de Lei nº 1271, de 2014.



Ato contínuo, o projeto seguiu para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, nos termos do parágrafo 10 do artigo 31 do Regimento Interno, para ser avaliado quanto ao mérito, onde recebeu parecer favorável da relatora Deputada Ana do Carmo com emenda ora apresentada e contrário à emenda da CCJR.

Deferido pelo Presidente da Assembleia, nos termos do artigo 70, § 2º, do Regimento Interno, o requerimento de autoria do Deputado Cezinha de Madureira, solicitando a manifestação da Comissão de Atividades Econômicas sobre o Projeto de lei nº 1271/2014, ao qual segue apensado o Projeto de lei nº 1277/2014.
Após, o projeto foi encaminhado a esta Comissão, para ser novamente avaliado quanto ao mérito, nos termos do parágrafo 12 do artigo 31 do Regimento Interno, onde recebeu voto contrário do relator Deputado Hélio Nishimoto.
Diante da manifestação do Deputado Hélio Nishimoto, vemo-nos compelidas a discordar das razões apresentadas pelo ilustre deputado relator. Quis o nobre deputado eleger a entidade OCB e sua representação estadual OCESP à condição de órgão consultivo do Governo e, quiçá formulador da política publica nacional do cooperativismo.
Temos plena convicção que o presente projeto está em consonância com as diretrizes constitucionais previstas no artigo 5º, incisos XVIII e XX da CF/88. O primeiro inciso determina que as cooperativas independam de autorização para funcionarem, além de vedar a interferência estatal. Já o Segundo inciso dispõe expressamente que “ninguém será compelido a associar-se ou permanecer associado”. É exatamente este o escopo do projeto em questão, que por oportunidade tem a ele apensado o Projeto de Lei nº 1277, de 2014, que procura corrigir e aperfeiçoar, revogando o art. 3º e o parágrafo 3º da Lei n. 12.226, de 11 de janeiro de 2006, para dar a efetividade prevista no art. 179 da Carta Bandeirante, cujo comando determina o apoio e o estímulo estatal às cooperativas. 




Destacamos que o art. 3º e seu § 3º da Lei n. 12.226 de 11 de janeiro de 2006, vulnera o espírito do sistema cooperativista, quando impõe o registro compulsório a titulo oneroso, o que dilapida o capital social dos cooperados, desestimulando significativamente a formação de cooperativas. Este fato depõe contra as cartas federal e estadual, que determina o apoio e o estímulo estatal às cooperativas.

Destarte, manifestamo-nos contrário ao parecer do Deputado Hélio Nishimoto e favorável à aprovação do projeto de lei nº 1271, de 2014 e do projeto de lei nº 1277, com a emenda apresentada na Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho e contrário à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Márcia Lia a) Ana do Carmo

